
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 942.662 - SP (2007/0072022-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI 
AGRAVADO : ALCINDO DESTRO 
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. TERMO A QUO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A controvérsia estabelecida nos presentes autos diz respeito ao termo inicial 
para concessão de benefício previdenciário, quando o segurado, antes do 
ajuizamento da ação, postula pela concessão do mesmo na via administrativa.
2. O entendimento prevalente no âmbito dessa Corte de Justiça é no sentido de 
que o reconhecimento do direito ao benefício previdenciário, em respeito ao 
direito adquirido, deve se dar desde a data da postulação na via administrativa, 
independente da questão reconhecida na via judicial ser ou não idêntica àquela 
aventada na seara administrativa. Precedentes.
3. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 03 de março de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 942.662 - SP (2007/0072022-2)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI 
AGRAVADO : ALCINDO DESTRO 
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão de minha relatoria, que restou assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE. 
TERMO A QUO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO PROVIDO. "

Nas razões do recurso, pugna o agravante pela reconsideração da decisão 

monocrática ou a sua apreciação pela Turma Julgadora. Alega que o termo inicial do benefício 

não poderia ter sido fixado em data anterior à citação, pois, "ao tempo de requerimento 

administrativo, não poderia a Autarquia presumir que o autor havia laborado sem registro no 

período entre 1º/1/1955 a 31/12/1955 na função de lavrador e computar esse tempo de serviço 

no cálculo da aposentadoria."

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 942.662 - SP (2007/0072022-2)
  

EMENTA
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. TERMO A QUO. DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A controvérsia estabelecida nos presentes autos diz respeito ao termo inicial 
para concessão de benefício previdenciário, quando o segurado, antes do 
ajuizamento da ação, postula pela concessão do mesmo na via administrativa.
2. O entendimento prevalente no âmbito dessa Corte de Justiça é no sentido de 
que o reconhecimento do direito ao benefício previdenciário, em respeito ao 
direito adquirido, deve se dar desde a data da postulação na via administrativa, 
independente da questão reconhecida na via judicial ser ou não idêntica àquela 
aventada na seara administrativa. Precedentes.
3. Agravo improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
 
A insurgência autárquica não merece acolhida

A controvérsia estabelecida nos presentes autos diz respeito ao termo inicial 

para concessão de benefício previdenciário, quando o segurado, antes do ajuizamento da ação, 

postula pela concessão do mesmo na via administrativa.

Resta incontroverso nos autos que, em 22/9/1992, o agravado postulou, 

administrativamente, pela concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo 

de serviço, o que restou deferido no importe equivalente a 94 % (noventa e quatro por cento) 

do salário-de-benefício, pelo fato de ter comprovado 34 anos, 05 meses e 13 dias de atividade. 

Irresignado com a contagem de tempo de serviço reconhecida pela autarquia, 

o agravado aforou, em 15/05/2003, a presente demanda, cujo propósito principal foi obter a 

revisão do benefício, com a consequente majoração da alíquota para 100 % (cem por cento) 

do salário-de-benefício. Assinalou, para tanto, que deveria ter sido incluído, na apuração de 

seu tempo de serviço, o período entre 1º/1/1955 a 31/12/1955, no qual exercia a função de 

lavrador em lavoura de cana na Fazenda São José da Usina São Martinho. 

As instâncias ordinárias, dando azo à argumentação do segurado, 

reconheceram a atividade rurícola no período alegado e determinaram a majoração da alíquota 

do seu benefício de aposentação para 100 % (cem por cento) do salário-de-benefício.

O termo inicial foi fixado na data da citação, ao argumento de não existir prova 

nos autos de ter sido tal pedido formulado na via administrativa.

A respeito do mencionado termo, o art. 49, II, da Lei 8.213/91, que trata dos 

benefícios previdenciários, dispõe que a data do início da aposentadoria por idade será a data 

da entrada do requerimento administrativo.

Interpretando o alcance do mencionado dispositivo legal, a jurisprudência dessa 
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Corte de Justiça é no sentido de que o reconhecimento do direito ao benefício previdenciário 

deve se dar desde a data da postulação na via administrativa, independente da questão 

reconhecida na via judicial ser ou não idêntica àquela aventada na seara administrativa. 

Isso porque, não tendo a lei obstaculizado a comprovação extemporânea da 

situação jurídica consolidada em momento anterior ao pleito administrativo, deve ser 

respeitado o direito adquirido do segurado, impondo, em consequência, o reconhecimento do 

direito ao benefício desde a data da postulação na via administrativa.

Assim, tendo o agravado preenchido as condições necessárias à procedência 

do pleito desde à época do requerimento administrativo, não comporta êxito a pretensão da 

agravante, no ponto em que pugna pela manutenção do termo inicial fixado na origem.

Por oportuno, cita-se o seguinte julgado prolatado por este Superior Tribunal de 

Justiça, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO DEMONSTRADO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. DATA DE INÍCIO. 
PRIMEIRO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. SÚM. 111/STJ.

1.  O recorrente não logrou comprovar o dissídio jurisprudencial nos 
moldes exigidos pelos arts. 541, parágr. único do CPC e 255 do RISTJ, 
uma vez que não realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, a fim de demonstrar a similitude fática e jurídica 
entre eles, bem como não carreou aos autos certidão, cópia autenticada ou 
citação do repositório oficial ou credenciado em que foi publicada a decisão 
divergente.

2.  Tendo restado comprovado que ao tempo da reiteração do primeiro 
requerimento administrativo o segurado já havia preenchido os requisitos 
para a concessão da aposentadoria integral por tempo de serviço, deve ser 
este o marco inicial do benefício, sob pena de violação ao direito adquirido, 
constitucionalmente garantido.

[...]
 4-. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa extensão, 

parcialmente provido." (REsp 976.483/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJ de 05/11/2007.)

A título de ilustração, confira-se o seguinte excerto extraído do aludido julgado 

que, embora cuide de benefício diverso do tratado nestes autos, analisa com bastante clareza a 

questão do termo inicial com base na implementação dos requisitos do benefício em data 

anterior ao ajuizamento da ação:

"8. [...] a comprovação extemporânea da situação jurídica 
consolidada em momento anterior não tem o condão de afastar o direito 
adquirido do segurado, impondo-se, neste caso, o reconhecimento do 
direito ao benefício previdenciário no momento da reiteração do primeiro 
requerimento administrativo (31.10.1999), quando preenchidos os 
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requisitos para a concessão da aposentadoria integral.

9. Sobre essa controvérsia, cumpre trazer a lição do Professor JOSÉ 
ANTÔNIO SAVARIS:

Não se deve condicionar o nascimento de um direito (já incorporado ao 
patrimônio e à personalidade de seu titular) ao momento em que se tem por 
comprovado os fatos que lhe constituem, por algumas razões elementares: 
primeiro, seria o caso de enriquecimento ilícito do devedor, que teria todo 
estímulo para embaraçar a comprovação do fato que lhe impõe o dever de 
pagar, possibilitando-se a violação de tradicional princípio do direito civil, 
segundo o qual ninguém pode valer-se da própria torpeza; segundo, restaria 
fulminado o instituto do direito adquirido, pois se somente nasce o direito 
com a comprovação cabal de sua existência, então nada se adquiriu; 
terceiro, não há qualquer norma jurídica, em qualquer seara do 
ordenamento posto sob às luzes de um Estado de Direito, a condicionar os 
efeitos de um direito adquirido ao momento de sua comprovação; a regra 
contida no art. 41-A, § 3o. da Lei 8.213/91, por versar sobre a data de 
início do pagamento e não data de início de benefício, não guarda qualquer 
pertinência com a questão, concessa maxima venia de quem entende no 
sentido contrário; quarto, inexiste raiz hermenêutica que permita a 
construção de um mecanismo de acertamento de relação jurídica que tenha 
por dado fundamental o momento em que o magistrado tem por 
comprovado determinado fato; quinto, estaria criada uma penalização pela 
inércia na comprovação dos fatos constitutivos de um direito sem qualquer 
amparo legal. (Benefícios Programáveis do Regime Geral de Previdência 
Social - Aposentadoria por Tempo de Contribuição e Aposentadoria por 
Idade, In: Curso de Especialização em Direito Previdenciário, Juruá, 2006, 
p. 110-111).

10. Dessa forma, merece reparos o acórdão recorrido que, a despeito 
de reconhecer que o segurado já havia implementado os requisitos para a 
concessão de aposentadoria por tempo de serviço na data da reafirmação 
do primeiro requerimento administrativo, determinou a data inicial do 
benefício em momento posterior, quando foram apresentados os 
documentos comprobatórios do tempo laborado em condições especiais."

Conclui-se, portanto, que a decisão agravada revela-se incensurável, 

merecendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0072022-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 942.662 / SP

Números Origem:  200503990325310  9382003

EM MESA JULGADO: 03/03/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCINDO DESTRO
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : LUÍS ENRIQUE MARCHIONI
AGRAVADO : ALCINDO DESTRO
ADVOGADO : HILARIO BOCCHI JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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